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RESUMO 
Nascido com a proposta de compatibilização entre o crescimento econômico e preservação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável possui duas correntes centrais – fraca e forte, as quais 
apresentam diferentes visões sobre os principais problemas globais, como superpopulação, 
escassez de recursos naturais, pobreza e desigualdade, degradação ambiental e mudanças 
climáticas. Estas escolas, no entanto, pouco têm explorado a temática dos desastres naturais, 
fenômenos com claros impactos socioeconômicos, cujas frequências vêm crescendo nos 
últimos anos, com relevância ainda maior no atual cenário de pandemia do novo coronavírus. 
Nesse sentido, o artigo tem como objetivo analisar a visão da sustentabilidade, nas suas 
correntes forte e fraca, a respeito da problemática dos desastres naturais. O estudo se baseia na 
pesquisa bibliográfica sobre desastres naturais e desenvolvimento sustentável. Os resultados 
apontam que a corrente fraca predomina na literatura internacional e tende a enxergar os 
desastres naturais como fatores externos ao desenvolvimento; enquanto a corrente forte 
predomina na literatura nacional e considera os eventos extremos como fatores intrínsecos ao 
desenvolvimento. O artigo propõe a conciliação entre as duas correntes, considerando a relação 
de feedback positivo entre desastres naturais e sustentabilidade. 
 

 
ABSTRACT 

Born with a proposal of compatibility between economic and environmental growth, or 

sustainable development, it has two central points - weak and strong, which shows different 

views on the main global problems, such as overpopulation, scarcity of natural resources, 

poverty and inequality, degradation environmental and climate change. These schools, 

however, have little explored the theme of natural disasters, phenomena with socioeconomic 

impacts, whose frequencies are increasing in recent years, with greater relevance in the current 

pandemic scenario of new coronaviruses. In this sense, the article aims to analyze the vision of 

sustainability, strong and weak, with respect to the issue of natural disasters. The study is based 

on bibliographic research about natural disasters and sustainable development. The results 

show that a weak current predominates in the international literature and tends to see natural 
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disasters as external factors to development; while the strong current predominates in the 

national literature and considers extreme events as intrinsic factors to development. The article 

offers a reconciliation between the two currents, considering a positive feedback relationship 

between natural disasters and sustainability. 

 
 
 
1 INTRODUÇÃO 

Os estudos sobre desenvolvimento têm suscitado uma série de linhas de pensamento 

nascidas a princípio nas ciências econômicas, mas que se ampliaram a partir da inserção de 

outras ciências como a ecologia. Os debates sobre a compatibilidade entre crescimento 

econômico e preservação ambiental culminaram com o advento do “desenvolvimento 

sustentável”, um termo que passou a ter inúmeras controversas, resultando, ainda que de forma 

simplista e didática, em duas correntes: a sustentabilidade fraca e a sustentabilidade forte 

(DALY, 1997; FAUCHEUX, 1995; GEORGESCU-ROEGEN, 1979; HARTWICK, 2008; 

KESTEMONT, 2010, SOLOW, 1991; 1993; VIVIEN, 2005). 

A perspectiva do desenvolvimento sustentável passou a nortear tanto políticas públicas 

como pesquisas científicas em diversos temas como pobreza, desigualdade, poluição 

atmosférica, mudanças climáticas, entre outros. Alguns exemplos recentes são: estudo da 

viabilidade da instalação de painéis solares e da gestão sustentável em instituições públicas 

(LIMA; ALMEIDA, 2021; SOARES; NADAE; NASCIMENTO, 2021); conhecimentos e 

práticas sustentáveis da agricultura familiar (NASCIMENTO et al., 2021); avaliação da 

efetividade de políticas de assentamento no que tange ao desenvolvimento sustentável 

(RIBEIRO et al., 2021); análise da contribuição científica para o entendimento das cidades 

sustentáveis (NEIVA; MARTIGNAGO, 2021). 

São poucos os estudos, no entanto, que abordam a relação entre a sustentabilidade e os 

desastres naturais, fenômenos que claramente impactam a economia e o bem-estar social 

(BURBY et al., 2013; EL-MASRI; TIPPLE, 2002). Ressalta-se que, em decorrência das 

mudanças climáticas e do crescimento populacional, os desastres naturais estão se tornando 

cada vez mais frequentes no mundo. Recentemente, a pandemia do coronavírus, que pode ser 

considerada um tipo de desastre natural, já contaminou, até 17 de novembro de 2021, mais de 

250 milhões de pessoas, com mais de 5 milhões de mortes (EUROPEAN CENTRE FOR 

DISEASE PREVENTION AND CONTROL – ECDC, 2021). 

O presente artigo tem como objetivo analisar a visão da sustentabilidade, nas suas 

correntes forte e fraca, a respeito da problemática dos desastres naturais. A metodologia 
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consistiu, primeiramente na síntese teórica da evolução dos termos “desenvolvimento” e 

“desenvolvimento sustentável” (Tópico 2); dos principais pontos de convergência e divergência 

entre as correntes da sustentabilidade forte e da sustentabilidade fraca (Tópico 3); e de conceitos 

básicos de desastres naturais. Em seguida, são apresentados: a metodologia, os resultados e as 

considerações finais. 

 

2 DO “DESENVOLVIMENTO” AO “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL” 

Desde meados do século XX, o “desenvolvimento” tem sido entendido como o grande 

paradigma ou objetivo geral a ser alcançado por todas as sociedades. As raízes desta ideia 

remetem ao pensamento iluminista do final do século XVIII e início do século XIX, o qual 

preconizava a otimização dos processos produtivos, a razão, a liberdade de crítica, a noção de 

igualdade entre as pessoas, a oposição ao poder absoluto e o conhecimento como fonte de 

progresso (NAREDO, 2015; RÍO, 1997; SATRUSTEGUI, 2013). 

Após a II Guerra Mundial, a economia neoclássica passou a entender o desenvolvimento 

como um processo linear, particularmente relacionado ao crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB) e consequente melhoria do bem-estar da população (GALBRAITH, 2007; MANKIW, 

2009; SOLOW, 1991; 1993). Rostow (1974), adotando basicamente a produtividade como 

critério, considerava que as sociedades se encontravam em diferentes “etapas” de 

desenvolvimento3, que poderiam ser enquadradas em cinco categorias: a sociedade tradicional, 

as precondições para o arranco, o arranco, a marcha para a maturidade e a era do consumo de 

massa. Alguns autores alinhados a esse pensamento foram Kuznets e Murphy (1966), Lewis 

(1984) e Nurkse (1959).  

A partir da década de 1960, no entanto, emergem uma série de críticas a noção de 

linearidade do desenvolvimento, pautadas na ideia de que a evolução da sociedade é complexa, 

não-linear e de difícil mensuração (FRANK, 2008; SEERS, 1971; SOARES JÚNIOR; 

QUINTELLA, 2008). As objeções recaiam principalmente ao uso do crescimento do PIB como 

sinônimo de desenvolvimento, alegando que esse indicador negligenciava fatores relevantes 

para o bem-estar social, tais como: a qualidade e o valor simbólico dos produtos, a produção 

voltada para o autoconsumo, a distribuição equitativa da riqueza produzida, o uso racional dos 

 

3 Além da produtividade, esse autor também elenca o nível de investimento e a renda média da população como 
variáveis importante para categorização das etapas do desenvolvimento, ambos possuindo um aspecto estritamente 
econômico (ROSTOW, 1974). 
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recursos naturais, os impactos ecológicos das atividades produtivas, a existência de limites 

socioambientais, a equidade de gênero, e o respeito à liberdade e aos direitos humanos 

(CAVALCANTI, 2010; GEORGESCU-ROEGEN, 1979; SATRUSTEGUI, 2013; SEN, 2000; 

SHIVA, 1988).  

Alegava-se, ainda, que o discurso do “desenvolvimento” servia para ampliar as 

desigualdades sociais, conforme Veiga (2005, p. 79): “A renúncia à ideia de desenvolvimento 

deve-se ao fato de [ele] ter funcionado como armadilha ideológica inventada para perpetuar 

assimétricas relações entre as minorias dominantes e as maiorias dominadas, nos países e entre 

os países”. Dentre as críticas, destacaram-se, nas décadas de 1960 e 1970, uma série de estudos 

que indicavam a incompatibilidade do crescimento econômico global e a preservação do meio 

ambiente (CARSON, 1962; EHRLICH, 1970; MEADOWS et al., 1972).  

A partir dos anos 1970, começou a se desenhar a noção de “desenvolvimento 

sustentável”, como uma resposta a prerrogativa de impossibilidade de crescimento econômico 

com preservação ambiental, preocupando-se com a construção de estratégias de conciliação 

entre esses dois polos. A Primeira Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, 

ocorrida em 1972 em Estocolmo, é considerada um marco político-conceitual para os debates 

mundiais entre preservação ambiental e crescimento econômico. É com o relatório de 

Brundtland de 1987, contudo, que surge o conceito mais difundido de desenvolvimento 

sustentável: “aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” (BRUDTLAND, 1987, p.8).  

Sobre o novo paradigma, entende-se o crescimento econômico como condição (e não 

sinônimo) para o desenvolvimento, o que mesmo assim tem suscitado críticas pós-

desenvolvimentistas, como as de aproximação desta escola com a ideologia neoliberal 

(CROUCH, 2012; RIBEIRO, 2012; TULLOCH; NEILSON, 2014). Outro ponto de divergência 

advém da proposta, da escola sustentável, de política de conciliação entre diferentes atores 

sociais, particularmente o mercado, o governo e a sociedade civil. Na visão dos críticos, os 

conflitos entre esses atores são tão intensos ao ponto de ser impossível uma superação através 

de acordos consensuais (CAVALCANTI, 2010; GEORGESCU-ROEGEN, 1971; LEFF, 1993).  

Por outro lado, as discussões sobre sustentabilidade englobam uma variedade de temas 

e pontos de vistas que, no geral, podem ser sistematizadas a partir da perspectiva de duas 

correntes político-científicas: a sustentabilidade fraca, nascida a partir da escola neoclássica; e 

a sustentabilidade forte, entendida como uma forma alternativa de desenvolvimento 

(KESTEMONT, 2010; MAYER, 2008; (NEUMAYER, 2003; VIVIEN, 2005). 
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3 FRACO VS. FORTE: UM DEBATE SOBRE SUSTENTABILIDADE 

Antes de adentrar nas diferenças de entendimento e estratégias das sustentabilidades 

fraca e forte, é necessário considerar alguns elementos em comum entre elas: 

- Preocupam-se com a melhoria conjunta, bem como pelo uso operacional, de múltiplas 

dimensões do desenvolvimento, cujas básicas são a social, a ambiental e a econômica 

(ELKINGTON, 2001). Outras dimensões têm sido consideradas também relevantes, a exemplo 

da institucional, da cultural e da ética4 (PAULA; CAVALCANTI, 2000). 

- Cada dimensão pode ser relativamente bem mensurada por diferentes tipos de capital 

(capital social, capital econômico e capital natural, por exemplo), de modo que o objetivo 

principal do desenvolvimento é o aumento desses capitais com o tempo, em virtude do 

progresso cultural, tecnológico, etc. (KESTEMONT, 2010); 

- Preocupação com os impactos das atividades do presente ao bem-estar das futuras 

gerações, visando a equidade intergeracional; em particular o impacto cumulativo das 

atividades antrópicas ao meio ambiente (LENK; BESSAU, 2000); 

- Visão sistêmica global, em múltiplas escalas, do particular ou local para o mundial. 

Uma ideia muito difundida tem sido a de “pensar global para agir local” (GASPARATOS; EL-

HARAM; HORNER, 2008); 

- Reconhecimento de incertezas quanto as consequências das ações antrópicas e adoção 

do princípio da precaução, isto é, evitar as atividades cujos possíveis impactos negativos ainda 

são relativamente pouco conhecidos (LENK; BESSAU, 2000). 

Apesar desses pontos em comum, existem diferenças essenciais entre o 

desenvolvimento sustentável fraco e forte (Figura 1), a começar pelos objetivos e pela forma 

como essas correntes interpretam as relações entre os diferentes capitais. A sustentabilidade 

fraca entende que o objetivo do desenvolvimento é o crescimento constante do capital total, ou 

seja, da soma dos capitais natural, social e econômico – pouco importando em qual desses se 

concentra o crescimento. Se uma dada sociedade teve que reduzir seu capital natural, através 

da degradação ambiental, por exemplo, para aumentar seu capital econômico, isto pode ser 

 
4 No presente estudo, se tratará das três dimensões básicas (natural, social e econômica), embora as ideias 
desenvolvidas possam ser ampliadas para as outras dimensões comumente reconhecidas na literatura. 
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benéfico caso o aumento do segundo seja, em termos absolutos, maior do que a redução do 

primeiro (HARTWICK, 2008; SOLOW, 1991; 1993; STIGLITZ, 1974; 1979). 
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Figura 1 – Síntese das principais diferenças entre os modelos de desenvolvimento fraco e forte. 

 
Fonte: Baseado em Kestemont (2010). 

 

A ideia de que o importante é o capital total, e não as suas partes, advém da premissa de 

que é possível uma substituição perfeita entre os diferentes tipos de capitais, de modo que o 

ganho em capital econômico pode ser reconvertido integralmente em capital natural e vice-e-

versa. A corrente fraca acredita, portanto, na reversibilidade dos processos de degradação 

socioambiental. Outra premissa é de que não existe recurso natural único ou insubstituível, isto 

é, cuja finalidade de uso não pode ser suprida por outro recurso natural, o que minimiza o 

problema da escassez. Por fim, a sustentabilidade fraca entende que os três tipos de capitais 

podem ser contabilizados com base em um mesmo indicador (monetário, via regra), justificando 

então a substituição perfeita entre eles (LOMBORG, 2004; SOLOW, 1991; 1993; STIGLITZ, 

1974; 1979). 

Já a sustentabilidade forte acredita que o desenvolvimento só será alcançado através do 

crescimento concomitante dos três tipos de capitais, visto que, para esta corrente, o social e o 

ambiental não podem ser contabilizados de forma consistente por indicadores estritamente 

econômicos (DALY, 1997; UNITED NATIONS, 2003). Um típico exemplo são as críticas 

feitas a renda per capita como indicador de pobreza e bem-estar, uma vez que nem todos os 

bens e serviços associam-se à lógica do mercado e as pessoas possuem diferentes necessidades 

de autonomia, liberdade, acesso à educação, saneamento e meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (ALKIRE; FOSTER, 2011; SEN, 2000; RAVALLION, 2011). 
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Desta forma, considerando que os diferentes capitais se associam às diferentes 

dimensões do desenvolvimento, a sustentabilidade forte também acredita que não existe uma 

relação de substituição perfeita entre eles. Não se pode, por exemplo, reduzir o capital 

natural/social em detrimento do aumento do econômico, pois isto poderia trazer consequências 

irreversíveis. Nesta perspectiva, a sociedade e o meio ambiente poderiam não se recuperar de 

um processo de que atingisse um certo limite de degradação socioambiental, associada a um 

determinado valor de redução do capital (crítico), seja natural ou social (DALY, 1997; 

GEORGESCU-ROEGEN ,1979; UNITED NATIONS, 2003). 

O debate sobre sustentabilidade fraca e forte é recorrente em diversas frentes: em 

campos científicos (Economia Ambiental x Economia Ecológica); na proposição de indicadores 

(Índices de Sustentabilidade Empresarial x Pegada Ecológica); entre diversos autores (Lomborg 

x Brown; Solow x Georgescu-Roegen; Stiglitz x Daly); nas discussões políticas em geral. 

Apesar disto, o debate pouco adentra na problemática dos desastres naturais. 

 

4 DESASTRES NATURAIS 

Os desastres naturais são fenômenos comumente reportados, no imaginário popular e 

midiático, como sinônimo de desgraça, fatalidade ou infortúnio, cuja causa relaciona-se a um 

nível sobrenatural, irracional ou divino. O próprio termo “natural”, por vezes, é personificado, 

de modo que os desastres passam a ser vistos como produtos da “atuação maléfica da natureza” 

(MONTEIRO; PINHEIRO, 2012, p. 3). Cientificamente, porém, a crença na origem 

estritamente “natural” dos desastres já foi superada, pois, se considera que os danos que esses 

eventos provocam também dependem de condicionantes socioeconômicos como pobreza, 

ocupação desordenada do solo, infraestrutura precária, falta de sistemas adequados de 

saneamento e saúde, dentre outros (LAVELL; MASKREY, 2014; WORLD BANK, 2010).  

Desta forma, os desastres naturais podem ser entendidos como fenômenos de origem 

natural que, ao atingirem uma região habitada por populações humanas, causam danos socio-

econômicos capazes de interagir com o processo de desenvolvimento da região. Existem 

diferentes maneiras com que esta interação é interpretada: 1) interrupção, quando o desastre é 

visto como um evento externo que provoca um rompimento no processo de desenvolvimento; 

2) consequência, quando o desastre é visto como um evento interno resultante da falta de 

desenvolvimento; 3) feedback positivo ou realimentação, em que o desastre é visto tanto como 
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causa quanto como consequência do baixo desenvolvimento (ALBALA-BERTRAND, 2014; 

AYSAN; LAVELL, 2014). 

A sustentabilidade forte tende a adotar a Abordagem Social dos desastres naturais, que 

considera esses eventos como consequências da dinâmica social, isto é, o aumento do número de 

desastres é resultado dos problemas sociais existentes, como a desigualdade (econômica, 

socioespacial, étnica, de gênero etc.). Já a sustentabilidade fraca associa-se à Abordagem Técnica, 

que vê os desastres naturais como causa ou acentuação dos problemas sociais, sobre grande 

influência das mudanças climáticas (NINA; ALMEIDA; LOBO, 2021). 

 

5 METODOLOGIA 

A metodologia consistiu nas seguintes etapas: 

a) Pesquisa bibliográfica na plataforma do google acadêmico, adotando-se os termos: 

“natural disasters and sustainability” e “desastres naturais e sustentabilidade”. 

b) Seleção de 8 publicações internacionais e 8 publicações nacionais, com inclusão, a 

partir destas, de outras publicações, com base nos critérios de frequência de citação e potencial 

de contribuição para discussão da temática. 

c) Análise das publicações selecionadas e classificação das publicações quanto a 

associação com as correntes fraca e forte do desenvolvimento sustentável. Considerou-se que 

quando os desastres naturais são entendidos como fenômenos externos ao processo de 

desenvolvimento, predomina a visão da sustentabilidade fraca; já quando são enxergados como 

fenômenos intrínsecos ao processo de desenvolvimento, predomina a visão da sustentabilidade 

forte (NINA, 2016; NINA; ALMEIDA; LOBO, 2021). 

d) Avaliação quanto ao grau de discussão a cerca do desenvolvimento sustentável feito 

pelos estudos levantados, considerando duas classes: estudos que introduzem um arcabouço 

teórico e estudos que não introduzem. 

 

6 RESULTADOS 

O Tabela 1 apresenta a síntese dos estudos analisados, com as suas principais 

características. Percebe-se que, dos 16 estudos levantados (8 internacionais e 8 nacionais), 9 se 
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associam à corrente fraca do desenvolvimento sustentável e 7 à corrente forte; além disso, 9 

introduzem um arcabouço do desenvolvimento sustentável, enquanto 7 não.  

 

 

Tabela 1 – Lista dos estudos levantados com as principais características. 

Estudo Abrangência Natureza Corrente 
Associada 

Introduz um arcabouço 
teórico de 

desenvolvimento 
sustentável? 

El-Masri e Tipple 
(2002) 

Internacional Artigo Forte Sim 

Ayala-Carcedo 
(2004) 

Internacional 
Capítulo de 

Livro 
Fraca Não 

Pelling (2001) Internacional Artigo Fraca Não 
Peduzzi (2019) Internacional Artigo Forte Sim 
Wesener (2015) Internacional Artigo Fraca Não 

Public Entity Risk 
Institute (PERI, 

2001) 
Internacional Livro Fraca Sim 

Salkin (2008) Internacional Artigo Fraca Não 
Fernandez e 

Caecero-Moreno 
(2021) 

Internacional Artigo Fraca Sim 

Nina (2016) Nacional 
Dissertação de 

Mestrado 
Fraca Sim 

Silva (2012) Nacional 
Boletim 

Legislativo 
Fraca Não 

Bodstein e Barros 
(2012) 

Nacional 
Capítulo de 

Livro 
Forte Não 

Alves e Ribeiro 
(2015) 

Nacional Artigo Forte Sim 

Coutinho (2016) Nacional Artigo Forte Sim 
Sena et al. (2016) Nacional Artigo Forte Sim 

Marques (2020) Nacional 
Capítulo de 

Livro 
Forte Sim 

Nina, Almeida e 
Lobo (2021) 

Nacional Artigo Fraca Não 

Fonte: compilado pelos autores. 

 

Considerando apenas os 8 estudos internacionais, 6 associam-se a corrente fraca e, entre 

esses, 4 não introduzem um arcabouço teórico de desenvolvimento sustentável; ao passo que 

os outros dois estudos internacionais associados a corrente forte introduzem tal arcabouço. Já 
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entre os 8 estudos nacionais, 5 associam-se a corrente forte e, desses, 4 apresentam um 

arcabouço do desenvolvimento sustentável, ao passo que entre os 3 associados à corrente forte, 

apenas 1 apresenta esse arcabouço. 

Desta forma, os dados apontam que estudos internacionais tendem a se associar à 

corrente fraca, apresentando ou não um arcabouço sobre desenvolvimento sustentável. Já os 

estudos nacionais tendem a se associar à corrente forte e apresentar um arcabouço a cerca do 

desenvolvimento sustentável.  

 

6.1 DESASTRES NATURAIS E A SUSTENTABILIDADE FRACA 

A ideia do desastre natural como um fenômeno externo ao desenvolvimento associa-se 

à corrente fraca e advém da economia neoclássica, em particular do modelo de crescimento 

econômico estacionário de Robert Solow (1956), cuja principal característica é a trajetória de 

equilíbrio relativamente estável, ao longo prazo, mesmo sem a intervenção direta do governo. 

O modelo admite que: o crescimento econômico é independente de fatores exógenos; as 

políticas econômicas pouco interferem em sua tendência; existe uma convergência econômica 

entre países pobres e países ricos, no que se refere ao nível de capital, produto e consumo; e, 

após um choque (ex. crise financeira, guerra, desastre natural), a economia tem a capacidade de 

se recuperar.  

Recentemente, Lee e Tang (2019), aplicando o teste de Granger para dados de 1974 a 

2014 das Filipinas, concluíram que são os desastres naturais que impactam o desenvolvimento 

do PIB (e não o contrário), além de impactarem diretamente o mercado de crédito e 

indiretamente a manutenção da pobreza absoluta na região. De fato, nos estudos associados a 

corrente fraca, predominam os métodos quantitativos de análise dos desastres naturais.  

Na literatura internacional, por exemplo, Ayala-Carcedo (2004) faz um diagnóstico, 

baseado em dados estatísticos, da evolução do número, tamanho, danos humanos e prejuízos de 

desastres naturais no mundo, considerando esses eventos como externos ao desenvolvimento. 

Embora o autor não faça uma discussão densa sobre sustentabilidade, há uma separação dos 

danos entre sociais e econômicos. 

Pelling (2001) estudou as atividades de mitigação em várias cidades do Caribe e 

América Latina. A análise, majoritariamente, considera que tais atividades estão associadas a 

medidas de combate às “ameaças” naturais externas, tais como ações táticas de Defesa Civil 
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(Guiana), atuação de Organizações Não Governamentais (ONGs) (Bridgetown – Barbados) e 

planejamento urbano (São Domingos – República Dominicana).  

Wesener (2015) estudou a formação de espaços abertos iniciados por comunidades após 

a ocorrência de um terremoto na cidade de Christchurch (Nova Zelândia), relatando como um 

caso de sucesso em comparação com outras cidades também atingidas por desastres. Apesar 

disso, não há uma discussão densa a respeito do desenvolvimento sustentável, ao passo que os 

desastres são visualizados como fenômenos externos ao desenvolvimento. 

Salkin (2008), estudando o plano de mitigação a desastres naturais de governos locais 

nos Estados Unidos, apontou para a necessidade de integração intergovernamental. Os links 

com as discussões a respeito de desenvolvimento sustentável também são poucos explorados, 

prevalecendo a ideia dos desastres naturais como fenômenos externos, típica da 

sustentabilidade fraca. 

Fernandez e Caecero-Moreno (2021) fazem uma simulação, baseada em gamificação, 

considerando o designer de uma cidade sustentável (em termos de produção energética, 

educação, sistema de saúde, gestão de lixo, etc.) e seus efeitos ao aumento/redução de riscos 

naturais. Os desastres naturais são tratados, a partir da perspectiva dos hazards, como variáveis 

independentes de componentes da sustentabilidade urbana.  

Um guia clássico, feito Public Entity Risk Institute (PERI, 2001), propõe uma série de 

ideias para a recuperação local pós-desastres pautadas na sustentabilidade. A obra se dedica a 

discussão teórica do desenvolvimento sustentável, debruçando, posteriormente, a explorar seis 

princípios para a recuperação pós-desastres sustentável: processo participativo, qualidade de 

vida, vitalidade econômica, equidade social e intergeracional, e resiliência. O foco na 

recuperação faz com que predomine na obra a noção do desastre natural como um fenômeno 

externo ao desenvolvimento. 

Entre os estudos nacionais, Nina (2016), avaliando os impactos das inundações de 2009 

na Amazônia, a partir de um arcabouço teórico do desenvolvimento sustentável, considera que 

apenas alguns desastres (particularmente as inundações bruscas) impactam negativamente o 

desenvolvimento sustentável da região.  

Em outro estudo, o mesmo autor, com colaboradores (NINA; ALMEIDA; LOBO, 

2021), faz uma análise dos Bancos de dados S2ID (Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres) e EM-DAT (Emergency Disaster Database) para verificar o número de registro e as 
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tendências de crescimento de ambos. Os autores encontraram diferenças significativas: o S2ID 

tem maior média de número de registros, enquanto o EM-DAT tem menor crescimento anual 

do número de desastres naturais, com tendência a estabilizar. O estudo conclui que a 

quantificação dos desastres naturais, mesmo que com limitações, é benéfica à gestão de riscos 

naturais, associando-se à corrente fraca do desenvolvimento sustentável. 

Em outro estudo nacional, Silva (2012) faz uma reflexão sobre “Desastres Naturais e 

Desenvolvimento Sustentável”, onde aborda a Estratégia Internacional para Redução de 

Desastres (EIRD), destacando: perigos naturais, vulnerabilidade e risco. O autor faz uma 

descrição temporal da evolução da preocupação em torno dos riscos de ocorrência de desastres 

e seu impacto ao meio ambiente e aos seres humanos. Na década de 1970, o objetivo era buscar 

respostas às ocorrências extremas de desastres para atenuar os impactos aos atingidos. Em 1994 

criou-se a primeira estratégia, juntamente ao primeiro plano de ação para reduzir os riscos, 

concomitantemente a implementação do Desenvolvimento Sustentável, ao nível global, voltado 

à vulnerabilidade, avaliação e gestão de riscos de desastres. Em 2005, a Organizações das 

Nações Unidas (ONU) apresentou o Marco de Ação de Yogo, visando tornar as nações e 

comunidades vulneráveis mais resilientes. O autor destaca a importância da Defesa Civil na 

consolidação do gerenciamento de riscos e chama atenção para a cultura comportamental das 

pessoas em relação aos riscos e à preservação do meio ambiente. Também ressalta a 

importância do poder público no que tange ao desenvolvimento de políticas que atendam às 

demandas de proteção e reconstrução de áreas atingidas, além de oferecer um ambiente seguro 

às pessoas que se encontram em áreas de vulnerabilidades. A perspectiva de hazards (ameaças 

externas) prevalece. 

 

6.2 DESASTRES NATURAIS E SUSTENTABILIDADE FORTE 

A corrente da sustentabilidade forte, no geral, usa métodos qualitativos de análise dos 

desastres naturais, visualizando-os como fenômenos estritamente sociais, internos ao 

desenvolvimento e relacionadas com a segregação socioespacial. A valorização imobiliária, por 

exemplo, induziria os estratos mais pobres da sociedade a residir em locais mais expostos às 

ameaças naturais, configurando o que Acselrad (2006) denomina “desigualdade ambiental”.  

Desta forma, a corrente fraca enxerga que os benefícios das medidas de combate aos desastres 

naturais só poderão ocorrer de forma efetiva através do aumento da qualidade da governança e 
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da participação popular no processo de estabelecimento de estratégias (UNITED NATIONS, 

2015), bem como da redução das desigualdades sociais (VALENCIO, 2014).  

Entre os estudos internacionais levantados, apenas o de El-Masri e Tiplle (2002) e o de 

Peduzzi (2019) seguiram esta corrente. Para El-Masri e Tipple (2002), os desastres naturais 

devem ser considerados como um problema não resolvido de desenvolvimento e não como um 

evento imprevisível, isolado ou independente. A mitigação dos desastres naturais deve 

combater os processos socioeconômicos que marginalizam as pessoas e aumentam a 

vulnerabilidade.  

Já Peduzzi (2019) considera que temas que suscitaram a emergência histórica do 

conceito de desenvolvimento sustentável possuem estritas relações com a gestão de riscos 

naturais. O crescimento populacional acentua a exposição, uma vez que aumenta o número de 

pessoas morando em áreas perigosas, ao passo que o crescimento econômico acentua a 

vulnerabilidade econômica aos desastres naturais. O autor considera que embora predomine, na 

mídia e em boa parte da literatura, a ideia de desastres naturais como eventos súbitos, os riscos 

a eles associados são construídos paulatinamente, à medida que as vulnerabilidades sociais se 

desenvolvem. 

Entre os estudos nacionais, Marques (2020) aborda a importância do debate sobre a 

resiliência urbana e o papel dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) para o bem-

estar populacional. O autor destaca que os desastres naturais, embora considerados fenômenos 

naturais, apresentam uma construção social ocasionado pela dinâmica multidimensional e 

escalar, destacando o papel do governo e das instituições. O autor trata ainda sobre a governança 

urbana global, estreitando sua reflexão no âmbito brasileiro, onde não se tem uma mensuração 

adequada dos indicadores de resiliência em relação à realidade apresentada no país.  

Bodstein e Barros (2012) buscaram evidenciar os principais problemas da má gestão 

pública, capazes de interferir negativamente na adoção do desenvolvimento sustentável – dentre 

eles os desastres naturais, dos quais se destacaram o gerenciamento do processo de prevenção 

e enfrentamento aos riscos naturais. Os autores chamam atenção para a necessidade de mudança 

cultural, seja da população, seja dos órgãos responsáveis pela urbanização, em relação ao 

crescimento exacerbado e ocupação de áreas de riscos,   

Alves e Ribeiro (2015) mostraram a importância da Lei n. 12.608/2012 (Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC) na gestão de desastres naturais e na 

implementação da sustentabilidade em áreas de riscos. Essa lei tem papel fundamental na 
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promoção da sustentabilidade em áreas vulneráveis por meio de iniciativas ambientais, 

econômicas e sociais, bem como nas realocações da população, que se encontram em riscos, 

para áreas seguras e, desta forma, construindo cidades sustentáveis e resilientes. 

Coutinho (2016) aborda a importância do direito de proteção aos danos de desastres, das 

políticas públicas voltadas às áreas atingidas, da proteção do meio ambiente e do papel do 

Estatuto da Cidade mediante as questões ambientais. O autor defende que a prática da 

sustentabilidade, no âmbito do desenvolvimento, é um direito fundamental a ser exercido, 

principalmente por estar associada à política urbana.  

Sena et al. (2016) fez uma revisão dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), analisando índices de desigualdades sociais, econômicas e ambientais. Tal análise, feita 

especialmente para municípios do semiárido brasileiro em relação aos municípios do país, 

apontou para as influências negativas das secas aos ODS. 

 

6.3 O FEEDBACK POSTIVO ENTRE DESASTRES NATURAIS E SUSTENTABILIDADE 

O entendimento dos desastres naturais como fenômenos internos ou externos ao 

desenvolvimento sustentável pode encontrar uma terceira opção: a relação de feedback positivo 

entre esses fenômenos, de modo que desastres tendam a impactar negativamente o 

desenvolvimento e o pouco desenvolvimento tenda a aumentar a vulnerabilidade aos desastres 

naturais. Nina (2016), por exemplo, estudando o impacto das inundações de 2009 ao 

crescimento econômico de municípios da Amazônia, considera que o fato dos danos, tanto em 

termos absolutos como relativos, serem maiores nos municípios mais ricos indica que o 

crescimento econômico dos municípios não está sendo acompanhado de um desenvolvimento 

em termos qualitativos. O autor admite que se um evento natural provoca consequências, 

positivas ou negativas, ao PIB, isto inevitavelmente provocará impactos econômicos, sociais 

e/ou ambientais. A Tabela 2 apresenta um exemplo hipotético dessa situação para o caso de 

inundações. 

Tabela 2 – Exemplos hipotéticos de impactos econômicos, sociais e ambientais decorrentes de 
inundações com consequências negativas e positivas ao PIB. 

Impacto 
Consequências no PIB 

Negativas Positivas 

Econômico 
Destruição da 
infraestrutura 

pública, comercial. 

Perda do capital físico e 
aumento do 
desemprego, com 

Aumento da demanda para a 
construção civil; 
Replanejamento e 
reordenamento das regiões 
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consequente redução da 
produtividade. 

atingidas; Estímulo às 
inovações tecnológicas. 

Social 
Pessoas mortas, 

feridas, 
desabrigadas. 

Perda de capital humano 
e aumento dos custos 
com saúde 

Estímulo ao capital social (ex. 
estabelecimento de laços de 
solidariedade no combate à 
inundação). 

Ambiental 
Transbordamento de 

água em terras 
produtivas. 

Aumento da erosão com 
redução da capacidade 
produtiva agropecuária. 

Aumento da fertilidade do solo. 

Fonte: Baseado em Nina (2016) e Hochrainer (2009). 
 

Para a sustentabilidade fraca, o crescimento do capital econômico poderá facilmente ser 

utilizado para combater desequilíbrios provocados pela desigualdade ambiental. Num modelo 

análogo à curva de Kuznets ambiental, Lomborg (2004) considera que o crescimento do PIB 

dos países em desenvolvimento tem como consequência a redução dos danos provenientes de 

desastres naturais, em virtude do aumento da renda e do maior investimento em obras 

preventivas (ex. barragens de contenção de cheias, habitações resistentes, sistemas de alerta 

informatizados e eficientes). 

A comparação dos danos humanos provocados por desastres naturais, entre países ricos 

e pobres, mostra que os primeiros podem prevenir ou mitigar os impactos de maneira mais 

eficiente e menos custosa em relação ao tamanho de suas economias (KAHN, 2005). Para 

Karim e Noy (2016), o principal motivo para esta diferença advém do fato de que, por possuir 

uma renda maior, tanto as populações como os governos dos países ricos têm mais recursos 

(em termos absolutos) para prevenção e mitigação de desastres naturais. Segundo os autores, a 

maioria dos estudos empíricos mostra que o aumento da renda per capita reduz os impactos 

negativos provocados por desastres naturais. 

Na visão da sustentabilidade forte, embora tais efeitos do crescimento da renda não 

possam ser negligenciados, eles por si só não garantem uma redução dos danos provocados 

pelos desastres naturais ao longo prazo (MEYER et al., 2013). Em muitas situações, existe um 

tradeoff entre o crescimento econômico e a adoção de práticas de mitigação, sendo necessária 

a realização de análises de custo-benefício para verificar qual das duas opções trarão melhores 

retornos socioeconômicos (STERN, 2009).  

São comuns, por exemplo, estudos que avaliam a viabilidade socioeconômica de obras 

preventivas ou de realocação da população residente em áreas perigosas (BÜCHELE et al., 
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2006; KRON et al., 2012; MERZ et al., 2013). Tais estudos, geralmente, constatam que as 

práticas de prevenção aos desastres naturais trazem maiores benefícios tanto ao crescimento 

econômico como à redução dos danos humanos ao longo prazo.  

Um elo comum entre as visões da sustentabilidade fraca e forte a respeito dos desastres 

naturais é a ideia da pobreza como fator determinante aos impactos dos desastres naturais – 

mesmo que a corrente fraca enfatize mais a pobreza relativa (desigualdade) e a corrente forte a 

pobreza absoluta (econômica) (NINA, 2021). 

A compreensão das relações entre desastres naturais e desenvolvimento sustentável é 

cada vez mais imperativa, sobretudo no contexto atual de pandemia da Covid-19 e de aceleração 

das mudanças climáticas. Estudos apontam que, ao nível global, os impactos negativos da 

Covid-19 foram maiores nos países e pessoas mais pobres, superando, nesta parcela da 

população, os efeitos negativos da crise de 2008 (DECERF et al., 2021; LABORDE; MARTIN, 

2021).  

No Brasil, evidências empíricas também sugerem que os efeitos negativos da Covid-19 

são maiores aos mais pobres (NEVES et al., 2021; TAVARES; BETTI, 2021), com maior 

sensibilidade a indicadores de pobreza múltipla, como o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), que considera a privação de renda, saúde e educação (NINA et al., 2021). Esses estudos 

também evidenciam que as subnotificações, tanto de casos como de mortes, são maiores nas 

regiões menos desenvolvidas, em conformidade com o problema do “desastre silencioso”, 

comumente reportando na literatura de desastres naturais. Esse problema ocorre quando as 

autoridades públicas não têm capacidade institucional de registrar, de forma adequada, as 

situações de desastres naturais (NINA; ALMEIDA; LOBO, 2021; VENTURATO-

LANDMAN; VALENCIO, 2014). 

Quanto as mudanças climáticas, o mais recente estudo do Intergovermental Panel on 

Climate Change (IPCC, 2021) considera irrefutável a hipótese de que as ações antrópicas 

provocam as mudanças do clima, cujos efeitos já estão sendo vivenciados e tendem a se 

acentuar no futuro. Vale desatacar que o crescimento do número de ocorrências, danos e 

prejuízos proporcionados pelos desastres naturais no século XX ocorreu majoritariamente nos 

grupos de desastres climáticos, como secas, inundações, tempestades, dentre outros 

(LEANING; GUHA-SAPIR, 2013). No Brasil, os desastres naturais historicamente mais 

frequentes também são os climáticos, embora com natureza diferenciada nas diferentes regiões 

do país (predominando inundações no Norte, deslizamentos no Sudeste, secas no Nordeste, 
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queimada no Centro-Oeste e frentes frias no Sul) (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 

2009). Os cenários de mudanças climáticas tendem a acentuar esses eventos extremos 

(MARENGO et al., 2011). 

 

7 CONCLUSÕES 

O desencadeamento histórico das diversas ideias sobre desenvolvimento sustentável foi 

fundamental para as diferentes percepções dos desastres naturais. Os resultados da pesquisa 

realizada apontam que predomina, na literatura internacional, a visão da sustentabilidade fraca 

sobre os desastres naturais; ao passo que, na literatura nacional, predomina a visão da 

sustentabilidade forte, sendo mais frequente a introdução de um arcabouço teórico a respeito 

do desenvolvimento sustentável.  

Na sustentabilidade fraca, os desastres são vistos como fenômenos externos, capazes de 

provocar uma interrupção no processo de desenvolvimento. Tal interrupção, no entanto, tende 

a ser momentânea e possuir pouco impacto ao longo prazo – embora alguns estudos sugerem o 

contrário. Ao separar os desastres naturais do processo de desenvolvimento, tal visão tem como 

principal vantagem a aplicabilidade de métodos quantitativos de avaliação de impactos e riscos, 

podendo servir de base a definição de políticas institucionais de combate a esses eventos. Essa 

ideia, no entanto, tem sido criticada pelos defensores da sustentabilidade forte, que a 

consideram como limitante, à medida que não reflete sobre os processos sociais de construção 

dos riscos naturais. 

A sustentabilidade forte entende que os desastres naturais são construtos sociais, 

particularmente associados a questão da desigualdade nas suas mais diversas dimensões 

(econômica, cultural, territorial), havendo maior necessidade de atuação do poder público para 

resolução desse problema-raiz. Sua principal vantagem está na visão mais holística das questões 

sociais inerentes às ocorrências de desastres naturais. Sua desvantagem está no rechaço ao uso 

dos métodos quantitativos, o que, na visão dos defensores da sustentabilidade fraca, dificulta 

um olhar mais pragmático para o problema. 

Para minimização dos conflitos entre as duas correntes, o presente estudo sugere uma 

terceira visão: a relação de realimentação (feedback positivo) entre ameaças naturais e 

vulnerabilidade socioeconômicas. Não há como negar a importância da quantificação dos 

desastres (em número de ocorrência, magnitude, intensidade, etc.) para boa gestão de riscos 
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naturais. Da mesma forma, não há como negar também a importância da compreensão desse 

fenômeno como uma construção social, sobretudo relacionada as condições de pobreza e 

vulnerabilidade. 
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